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Resumo: A Companhia Mogyana das Estradas de Ferro e Navegação faz parte da “filosofia do progresso” reinante na cidade de Campinas a partir do século XIX. Criada com o intuito de integrar os mercados consumidores de forma mais ágil e eficiente, sua decadência relaciona-se às novas formas de transportes implementados a partir de 1950, ocasionando o desmonte do sistema de ferrovias até sua quase completa extinção.

A partir das análises teóricas dos conceitos relacionados a Memória,  História e Patrimônio, será investigada a história da Estação Guanabara em três momentos: sua utilização enquanto parada de trens e toda relação social desempenhada na vida da população; enquanto moradia de grupos excluídos; finalizando com a reforma do prédio a partir do projeto da arquiteta Lina Bo Bardi para abrigar o Centro Cultural da Universidade de Campinas. 
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As ferrovias fazem parte de um longo processo que vai da Revolução Industrial (1760 – 1830) até a Primeira Guerra Mundial (1914 – 1918), sendo posteriormente substituída pelos transportes de curta (rodoviários) e longa distância (aéreos).

Assim, como expressa Flávio de Saes
, por estabelecer fortes relações entre expansão ferroviária, crescimento da produção cafeeira, crescimento urbano-industrial, aumento populacional e transferência da mão de obra escrava para livre via políticas migratórias, as ferrovias passam a ser utilizada em decadência das precárias estradas de rodagem, rompendo assim, o isolamento do planalto com o litoral.

Após as primeiras leis de ferroviárias que datam de 1835 e 1845, onde se estabelece o regime de concessões, garantia de juros e privilégios a serem usufruídos pelas empresas, tem-se na década de 1870, o surgimento de empresas nacionais tais como: Cia. Paulista, Cia. Ituana, Cia. Sorocabana, Cia. Mogiana, Cia. São Paulo – Rio de Janeiro e Cia Resendes – Areias.

A Companhia Mogyana, que foi originada da lei provincial nº 18 de 21 de março de 1872, estava sob controle do capital da aristocracia, sendo fundada por famílias de grandes plantadores de café, de forma que pretendiam contemplar os interesses próprios com o transporte do produto e do gado. 

Sua construção data de 28 de agosto de 1873, sua estação de 1893
 é originada como alternativa para desafogar o movimento da estação de partida original com ligação a Companhia Paulista.

Na construção da Estação Guanabara se põe à mostra toda a novidade arquitetônica advinda da Europa e Estados Unidos através da utilização do ferro em suas construções, sendo este representante do moderno e do progresso tecnológico.

Na segunda metade de sua vida, as rápidas transformações econômicas operadas a partir dos anos 1920, farão com que o sistema de transporte ferroviário sofra uma crise gradativa, levando ao declínio da Estação em 1952 e encapeamento pelo Governo do Estado de São Paulo devido ao fim do privilégio
.

Em 1971, com a união das ferrovias inoperantes o Estado cria a FEPASA (Ferrovias Paulistas S.A), objetivando unificar a rede de transportes ferroviários dentro do Estado e modernizar sua estrutura. No entanto, a crise ferroviária ocasionada pela instabilidade da produção, bitolas variadas, incentivo federal às rodovias desde a década de 40 e crise da produção cafeeira juntamente com a não existência de outra cultura em substituição do café, faz com que a concretização dos planos iniciais não se efetue.

Em 1974, a Estação foi completamente desativada e suas atividades transferidas para a Estação Boa Vista, nos subúrbios de Campinas de propriedade da antiga Companhia Paulista. Em 1998, houve a privatização da FEPASA, e com isto, a extinção definitiva das atividades da ferrovia. No entanto, isto não representou o fim da história da estação, pois o prédio foi ocupado por moradores de rua, catadores de papelão e depois, concomitantemente, por grupos anarco-punks que vieram a instalar no local uma ”sociedade alternativa”, na qual havia uma pequena biblioteca, uma farmácia natural, salas de aula para diversas atividades, cozinhas comunitárias e moradia.

No ano de 2004, a população foi obrigada a desocupar o local e dispersou para outras localidades, pois o prédio pertencia ao Governo do Estado de São Paulo e, desde 1980, pretendia-se instalar no local o Centro Cultural Estação Guanabara. Essa tarefa foi transferida  para a Unicamp em comodato do prédio por trinta anos (1990 – 2020).

Quando em 1989 – 1990 a Unicamp recebeu o prédio em comodato, vários projetos foram candidatos a instalação no local, destacando-se: os edifícios de apartamentos projetados pelo arquiteto Fábio Penteado, a sede da Orquestra Sinfônica Municipal, o VLT – Veículo Leve sobre Trilhos, um pólo tecnológico e o conhecidíssimo projeto da arquiteta Lina Bo Bardi, nascida na Itália e instalada no Brasil em 1946.

O projeto de Lina Bo Bardi previa a preservação apenas da área referente à gare de 1522 m2 e a demolição de todo o resto, inclusive a estação com 334m2 e o armazém com 910m2. Visando a revitalização do entorno da estação no bairro da Guanabara – fato interpretado pelos moradores da estação como limpeza social – e o contato direto da universidade com a comunidade, seria construído um novo bloco com 3992m2 onde se instalaria um teatro livre com capacidade para mil pessoas apreciando as melhores orquestras e grupos teatrais, salas de oficinas, salas de ensaios, restaurantes e centro de memória; a gare seria circundada por lâminas de vidro com 60 milímetros de espessura, dando a impressão de uma grande caixa de cristal que envolve o ambiente, sediando exposições de arte, arquitetura, memória, indústria e tecnologia. A tudo isto ligar-se-ia uma marquise de 387m2 que se prestaria também a entrada principal, sendo contornada por 9498m2 de bosques, gramados, jardins de esculturas e flores.


Devido ao projeto de implantação do VLT (inviabilizado também) e a redução de investimentos na área da cultura durante o Plano Collor, o projeto inviabilizou-se sendo engavetado e retomado apenas nos anos 2000,  momento no qual o bem já havia sido tombado na esfera municipal pelo CONDEPACC – Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Campinas, em 11 de novembro de 1999.


O fato do prédio ter sido tombado, ou seja, assegurado juridicamente e inventariado, não fez com que a preservação, conservação e nem mesmo o restauro da área se efetivasse, fato notável ao adentrar no complexo ferroviário da data do tombamento em 1999 até a mostra de arquitetura, decoração e paisagismo do interior paulista Campinas Decor em 2008
.

De modo a agravar a situação, nos anos 2000, o projeto inicial da arquiteta italiana (falecida em 1992) foi retomado, mas devido ao tombamento este haveria ser reformulado, de forma a permanecer o armazém do café, a estação e a gare. É interessante e necessário ressaltar que a retomada do projeto, assim como sua adaptação ao patrimônio tombado, não ocorreu de forma pacífica, pelo contrário, foi um processo bastante túrbido e evidente nas páginas dos jornais Correio Popular de Campinas, Diário do Povo e Folha de São Paulo, pelo próprio CONDEPACC e Prefeitura Municipal de Campinas, assim como pelos alunos do curso de graduação em arquitetura da UNIP – Universidade Paulista, que em protesto levantaram um manifesto na internet contra o desejo da arquiteta que previa a demolição e descaracterização da “história da produção cafeeira campineira”.

A estratégia adotada pela Universidade foi o empréstimo do espaço em permuta de seu restauro, este efetuado pela mostra Campinas Decor. Posterior a mostra, os procedimentos foram efetuados com auxílio da Lei Rouanet
.

Em seu restauro, é notável a fachada neoclássica com elementos em Art Deco, restaurada conforme sua terceira reforma datando de 1926. Em seu interior, evidenciam-se as pinturas em têmpera
 com motivos florais e geométricos da decoração Art Nouveau, típicas do século XIX, encontradas através da técnica da prospecção.

Assim, o que temos no processo de restauro da estação, nada democrático, é a exaltação da visão e gosto da burguesia de Campinas, que utiliza do espaço como encenação de cultura de classe, exemplo disto se nota com a nova utilização do espaço para a mostra Decor, o valor cobrado pelas entradas que impede o acesso da população mais pobre. A opção de restauro levada adiante, ignorou as camadas de história que o prédio comporta.

A não manutenção, consolidação e consertos imperceptíveis para a salvaguarda do prédio fizeram com que fosse necessária a prática do restauro, último recurso a ser utilizado em um patrimônio. Outra negligência do patrimônio refere-se à importância social e econômica da arquitetura, influenciando diretamente no que Ruskin e Morris chamam de “noção de autenticidade”, devendo ser preservada não apenas a última intervenção no prédio ou aquela eleita como a mais importante, mas todas aquelas que fizeram parte de sua história. 

Assim, os grafittis, os fanzines, as músicas, o artesanato, os medicamentos e materiais para higiene naturais, a culinária de restos de lixo, assim como a memória dos ferroviários, dos mendigos, dos catadores de papelão e dos grupos anarco-punks, em momento algum se faz presente na história construída na nova abordagem do prédio. 

A narrativa obtida com o resultado final da intervenção, infelizmente não fugiu dos limites tradicionais, isto é:
“... estória narrada sobre uma situação histórica presente, na qual existe um forte sentido de perda, transitoriedade, ao mesmo tempo em que existe um desejo permanente e insaciável pelo resgate de um passado histórico ou mítico, além de uma permanente esperança de um futuro redimido”. (GONÇALVES, 1996, p.27).


Uma alegoria que não expressa somente sua perda na demonstração de desejo por um passado glorioso e único, mas também sua transitoriedade, exatamente o que temos no caso da Estação Guanabara em Campinas, em que houve uma apropriação do prédio construindo um novo sentido: sua utilização enquanto narrativa histórica
.


Neste sentido, nota-se talvez uma falha na política de extensão da Universidade, pois na concepção original é um instrumento para estabelecer uma comunicação mais eficiente com a população residente na estação, vislumbrando sua participação no projeto. Não foram criadas oficinas ou atividades que auxiliassem a população já retratada; pelo contrário, apagaram sua história, assim como a arquiteta desejara apagar a história da estação enquanto estação. 


A utilização revitalizadora da Guanabara, contrária a política de derrubar para construir, é muito importante por conservar um exemplar econômico de importância histórica e documental do modo arquitetônico e técnico do período mencionado. O patrimônio industrial
, valorizado a partir da segunda metade do século XX, fazendo referência a qualquer edificação, estrutura ou materiais do período da Revolução Industrial, é extremamente importante para a história do país e, em especial, para a história de Campinas.

AGRADECIMENTOS
Agradeço primeiramente a Profª. Drª. Ivone Gallo e ao CNPq por ter me disponibilizado esta grande oportunidade de amadurecimento e aprofundamento numa temática tão importante para mim, Patrimônio e Arte.

Em segundo lugar, mas não menos importante, agradeço à minha família, em especial a minha mãe, que independente das dificuldades vividas por nós me possibilitou sempre o ensino de qualidade, respeitando minhas escolhas.

Para finalizar, agradeço ao meu namorado, Rafael Gavioli, sempre presente ouvindo minhas conquistas frente a esta pesquisa, assim como o auxílio durante a formatação e confecção das atividades.

REFERÊNCIAS

[1] ______. “Arte Moderna: do Iluminismo aos movimentos contemporâneos”. São Paulo: Cia. Das Letras, 1993.

[2] BEZERRA DE MENEZES, Ulpiano. “Fontes visuais, cultura visual, história visual: Balanço provisório, propostas cautelares”. In: Revista Brasileira de História. São Paulo: ANPUH/Humanitas Publicações, vol. 23, n. 45, 2003.

[3] BOLLE, Willi. “Cultura, patrimônio e preservação”. In: ARANTES, Antonio Augusto (Org.). Produzindo o passado. São Paulo: Brasiliense, 1984.

[4] CHAUÍ, Marilena. ”Política cultural, cultura política e patrimônio histórico”. In: O direito à memória: Patrimônio histórico e cidadania. São Paulo: DPH, 1992.

[5] CHOAY, Françoise. A alegoria do pa trimônio. São Paulo: Editora UNESP, 2001.

[6] DURHAM, Eunice Ribeiro. “Cultura, patrimônio e preservação”. In: ARANTES, Antonio Augusto (Org.). Produzindo o passado. São Paulo: Brasiliense, 1984.

[7] FONSECA, Maria Cecília L. O Patrimônio em processo: trajetória da política federal de preservação no Brasil. Rio de Janeiro: Editora da UFRJ; MinC-IPHAN, 2005.

[8] GALLO, Ivone Cecília D’Ávila. “O Patrimônio em questão: A ocupação da Estação Guanabara”. In: Revista Bibliográfica e Histórica. Campinas: PUC Campinas, n. 199, 2005.

[9] ______. “Punk: Cultura e Arte”. In: Revista Vária História. Minas Gerais: UFMG, n. 40, 2009. (no puelo)

[10] GONÇALVES, José Reginaldo Santos. “A retórica da perda: os discursos do patrimônio cultural no Brasil”. Rio de Janeiro: Editora UFRJ; IPHAN, 1996.

[11] GOMBRICH, E. H. A História da Arte. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1993.

[12] KUHL, Beatriz Mugayar. Arquitetura do Ferro e Arquitetura Ferroviária em São Paulo. São Paulo: Ateliê Editorial, 1998.

[13] LE GOFF, Jacques. História e Memória.  Campinas: Editora da Unicamp, 2003.

[14] LEMOS, Carlos A. C. “O que é Patrimônio Histórico”. 5ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2006.

[15] MATOS, Odilon Nogueira de. “Campinas de freguesia à metrópole. Um breve roteiro para a sua história”. In: MEDRANO, Lilia Inês Zanotti de. & GODOY, João Miguel Teixeira de (Orgs.). Campinas: Visões de sua História. Campinas: Editora Átomo, 2006.

 [16] PATRIMÔNIO CULTURAL: ENTENDA E PRESERVE. Capturado online em 23/08/2009 de <http://www.campinas.sp.gov.br/cultura/patrimonio/publicacoes/>.

[17] PAOLI, Maria Célia. “Memória, história e cidadania: O direito ao passado”. In: O direito à memória: Patrimônio histórico e cidadania. São Paulo: DPH, 1992.

[18] POLLAK, Michael. “Memória, esquecimento e silêncio”. In: Estudos Históricos. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais Ltda., 1989.

[19] PROENÇA, Graça. História da Arte. 15ª ed. São Paulo: Editora Ática, 2000.

[20] RODRIGUES, Marly. Alegorias do passado: A instituição do patrimônio em São Paulo. 1969 – 1987. 37 f. Dissertação (Doutorado em História) – IFCH, UNICAMP, Campinas, 1994. 

[21] RÚSSIO, Waldissa. “Cultura, patrimônio e preservação”. In: ARANTES, Antonio Augusto (Org.). Produzindo o passado. São Paulo: Brasiliense, 1984.

[22] SAES, Flávio Azevedo Marques de. “Estradas de Ferro e Diversificação da Atividade Econômica na Expansão Cafeeira em São Paulo, 1870 – 1900”. In: SZMRECSÁNYI, Iamás. & LAPA, José Roberto do Amaral (Orgs.). História Econômica da Independência e do Império. São Paulo: Hucitec/ FAPESP, 1996.










1 SAES, Flávio Azevedo Marques de. “Estradas de Ferro e Diversificação da Atividade Econômica na Expansão Cafeeira em São Paulo, 1870 – 1900”. In: SZMRECSÁNYI, Iamás. & LAPA, José Roberto do Amaral (Orgs.). História Econômica da Independência e do Império. São Paulo: Hucitec/ FAPESP, 1996.


� Quanto a estes dados não há um consenso. A partir da análise das fontes disponíveis na hemeroteca do Centro de Memória da Unicamp, constata-se a presença de duas datas: 1883 e 1893. O jornal Correio Popular, fazendo referência à data da inauguração, cita por quatro vezes nos anos de 2000, 2001, 2004 e 2005 a data como 1883, “a estação e seu núcleo original de 1883”, “inaugurada em 1883 com traços rococó”. Remetendo-se ainda aos jornais, há na edição do jornal Folha de São Paulo de 05 de janeiro de 2003 a alusão ao ano de 1893. Nas informações do site � HYPERLINK "http://www.estacoesferroviarias.com.br" ��http://www.estacoesferroviarias.com.br�, que faz uso dos boletins da Companhia Mogiana, encontramos a data de 01 de março de 1893, assim adotada neste trabalho.





� Na grande maioria dos casos, o Estado dava por noventa anos o privilégio de exploração das estradas de ferro às suas empresas fundadoras, com o fim, o mesmo passa a assumir gradualmente este sistema de transportes já em franca decadência.


� A empresa responsável pela mostra Campinas Decor firmou parceria com a Universidade de Campinas de forma a restaurar o espaço em troca da utilização do mesmo para sua feira; assim, as intervenções foram realizadas nas fachadas do prédio administrativo, nas plataformas de embarque e de café, nos registros artísticos (pinturas murais, pisos, grades e caixilhos), na implementação de instalações novas (elétrica, hidro-sanitária, lógica, vídeo-vigilância) e no tratamento de conservação da gare metálica.


� Capturado online em 23/08/2008 em � HYPERLINK "http://www.campinas.sp.gov.br/cultura/uploads/2009/05/lei_rouanet.pdf" �http://www.campinas.sp.gov.br/cultura/uploads/2009/05/lei_rouanet.pdf�. Lei nº 8.313 de 23/12/1991 que tem como objetivo o incentivo à cultura por meio do financiamento de projetos culturais com utilização de incentivos fiscais na forma de patrocínio ou doação.


6 Têmpera é uma técnica de pintura artística da qual a tinta é fabricada a partir de pigmentos de terra misturados a um colante como clara de ovos.


� CHOAY, Françoise. A alegoria do patrimônio. São Paulo: Editora UNESP, 2001.


Diferenciando monumento de monumento histórico, a autora expressa que o primeiro faz referência a um acontecimento que tem por objetivo ser lembrado, atuando assim sobre a memória do grupo, criando uma identidade. O monumento histórico é uma construção ocidental com data definida, onde nota-se grande valor desempenhado pela arte em função do poder, desenvolvendo-se em uma memória artificialmente construída.


         � KÜHL, op.cit. p. 221-224. 











